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LEI Nº 15.181, DE 9 DE MAIO DE 2018.

Dispõe sobre a Política Estadual para o Desenvolvimento e Expansão da
Apicultura e Meliponicultura e institui o Programa Estadual de Incentivo à
Apicultura e Meliponicultura – PROAMEL –, no âmbito do Estado do Rio
Grande do Sul, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia
Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam instituídos, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a Política para o Desenvolvimento e
Expansão da Apicultura e Meliponicultura e o Programa Estadual de Incentivo a Apicultura e Meliponicultura – PROAMEL –, bem
como estabelecidas suas bases, objetivos, metas e instrumentos com o intuito de disponibilizar formas compatíveis e viáveis
de conciliar o crescimento e a solidificação da atividade apícola e meliponícola mediante a integração com o meio ambiente, o
desenvolvimento tecnológico, a comercialização, a circulação e o aumento de emprego e renda no setor primário.

Parágrafo único. O PROAMEL está contido, como parte integrante, no arcabouço da Política para o
Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e Meliponicultura.

Art. 2º A coordenação da Política para o Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e Meliponicultura e do
Programa Estadual de Incentivo a Apicultura e Meliponicultura – PROAMEL será atribuição da Secretaria da Agricultura,
Pecuária e Irrigação – SEAPI –, de acordo com as atribuições previstas em regulamento, em conformidade com a Política
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável e com a cooperação dos demais órgãos do Poder Executivo.

Parágrafo único. Quaisquer ações na área da apicultura e meliponicultura no território do Estado do Rio Grande
do Sul deverão ser norteadas por esta Lei, garantindo a efetiva participação da Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura,
bem como do Poder Público constituído.

Art. 3º Na implantação dos projetos, as pessoas físicas e/ou jurídicas envolvidas nos processos deverão
proceder de modo a alcançar a sustentabilidade econômica, ambiental e o cumprimento da função social.

Art. 4º Para efeitos desta Lei, considera-se:
I - apiário: local de instalação de colmeias de abelhas melíferas “Apis Mellifera” utilizadas para criação racional;
II - apicultor: pessoa que lida com abelhas melíferas “Apis Mellifera”;
III - entreposto de mel e cera de abelhas: instalação receptora dos produtos originários das unidades de extração

ou “casa do mel” para processamento e beneficiamento do mel e cera de abelhas;
IV - meliponário: local de instalação de colmeias de abelhas sem ferrão (Meliponini), de espécies diversas,

utilizadas para criação racional;
V - meliponicultor: pessoa que lida com abelhas nativas, conhecidas como “abelhas sem ferrão”, de espécies

diversas;
VI - polinização: transferência de grão de pólen da antera ao estigma de uma flor;
VII - produtos apícolas: são aqueles que provêm diretamente das abelhas (mel, própolis, geleia real, apitoxina,

cera e pólen), oriundos de processos metabólicos diversos, ou que são por elas coletados para tal e sequestrados pelo
apicultor logo após a coleta, caso do pólen;

VIII - apicultura migratória ou móvel: é aquela fundamentada na mudança das colmeias, o apiário, de um local
para outro acompanhando as floradas, visando à produção de mel e também à prestação do serviço ecológico da polinização.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 5º São objetivos da Política Estadual para o Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e Meliponicultura:
I - incentivar o desenvolvimento, a produção e a produtividade da apicultura e da meliponicultura no Estado;
II - servir como fundamento e parâmetro para o planejamento e a execução de projetos, planos e outras
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